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PREGÃOELETRÔNICO004/2024
CONTRATANTECÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA-MT CNPJ 15.359.482/0001-48
OBJETOREGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUICIÇÃO DE PESSOAJURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, LIMPEZA,INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO, BEM COMO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, DOSAPARELHOS DE AR CONDICIONADO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAFLORESTA.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOR$ 179.548,65 (Cento e setenta e nove mil quinhentos e quarenta e oito reais esessenta e cinco centavos.)
DATA DA SESSÃO PÚBLICADIA 13/09/2024 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:MENOR PREÇO GLOBAL “LOTE”
MODO DE DISPUTA:ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADASTRATAMENTO DIFERENCIADO
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA-MT
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024
(Processo Administrativo n°107/2024)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alta Floresta-MT, por meio do
Pregoeiro Responsável, sediada na Av. Colonizador Ariosto da Riva, nº 2349, Centro,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei
nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO

1.1.O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAE EVENTUAL AQUICIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EMSERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, LIMPEZA, INSTALAÇÃO,DESINSTALAÇÃO, BEM COMO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, DOSAPARELHOS DE AR CONDICIONADO DA CÂMARA MUNICIPAL DEALTA FLORESTA, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2.A licitação será realizada em lotes, conforme tabela constante no Termo de

Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que
compõe cada lote.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverempreviamente credenciados na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões doBrasil (bll.org.br).

2.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadasdeverão nomear através do instrumento de mandatoprevisto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operadordevidamente credenciado em qualquer empresa associadaà Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes paraformular lances de preços e praticar todos os demais atos eoperações no site: www.bll.org.br.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se darápor meio de participação direta ou através de empresasassociadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qualdeverá manifestar, por meio de seu operador designado,em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,aceitação e atendimento às exigências de habilitaçãoprevistas no Edital.
2.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito deencaminhamento de proposta de preço e lances sucessivosde preços, em nome do licitante, somente se dará medianteprévia definição de senha privativa.
2.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadorespoderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvoquando canceladas por solicitação do credenciado ou poriniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
2.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo dasenha, bem como seu uso em qualquer transação efetuadadiretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade poreventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,ainda que por terceiros.
2.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representantelegal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidadelegal pelos atos praticados e a presunção de capacidadetécnica para realização das transações inerentes ao pregãoeletrônico.
2.1.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se darápor meio da digitação da senha pessoal e intransferível dorepresentante credenciado (operador da corretora demercadorias) e subsequente encaminhamento da propostade preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,observados data e horário limite estabelecido.
2.1.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações nosistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagensemitidas pelo sistema ou da desconexão do seurepresentante;
2.1.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmentepelas transações efetuadas em seu nome, assume como



5

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,inclusive os atos praticados diretamente ou por seurepresentante, excluída a responsabilidade do provedor dosistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação poreventuais danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.1.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramode atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

2.2.Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3.Não poderão disputar esta licitação:
2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e

seu(s) anexo(s);
2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável
pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos
anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -

OSCIP, atuando nessa condição;
2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da

licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.O impedimento de que trata o item 17.3.4 será também aplicado ao licitante
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.5.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 17.3.2 e 17.3.3 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.6.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

2.7.O disposto nos itens 17.3.2 e 17.3.3 não impede a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.8.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou
por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.9.A vedação de que trata o item 17.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de

apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme
o critério de julgamento adotado neste Edital, juntamente com toda a
documentação exigida para fins de habilitação, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2.1. A não anexação dos documentos de habilitação
previamente a plataforma, de forma anterior a abertura da
sessão pública, acarretará na inabilitação do licitante.

3.3.No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar junto aos
documentos de habilitação, declaração que:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no
edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.A falsidade da declaração de que trata os itens 18.3 ou 18.5 sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da
sessão pública.

3.8.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio
de lances.

3.9.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem
a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,
após a fase de envio de lances.

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no

sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o

caso) e ...... (anual, total) do item;
4.1.2. Marca;
4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares

à especificação do Termo de Referência;
4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o

licitante.
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4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

4.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

4.7.Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando
participarem de licitações públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto,
o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
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4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.

5.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.

5.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.

5.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.6.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.
5.7.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.
5.9.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

5.10. O licitante poderá solicitar o cancelamento do último lance ofertado,
em campo próprio do sistema, observando as funcionalidades da
plataforma.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o

modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de
dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que
trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos
itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos
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5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes
serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o
modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial
de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o
sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante
poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,
ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições
definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
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5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens
anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o
modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas
condições definidas no item 20.14, poderão os licitantes que
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de
dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que
trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos
itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos
5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
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5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes
serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível
aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior
terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o
critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei
nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.
5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;
5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,
segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema,
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1.Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 17.3 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
(IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação
previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será
reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento
de habilitação.

6.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.

6.6.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vícios insanáveis;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas
no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem
acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada,
quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras
exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.8.No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só
será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto

da oferta.
6.9.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão
ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.10. Erros no preenchimento não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para
arcar com todos os custos da contratação;
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6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1.Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa
estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos
de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por
microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo
de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 15% para o consórcio
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados
em original, por cópia autenticada ou por, salvo qual o documento for
gerado de forma eletrônica, que já se considera original.

7.5.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6.Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7.Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8.O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

7.9.A habilitação será verificada por meio dos documentos inseridos pelo
licitante na plataforma.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º,
§4º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá
ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº
3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser
enviados por meio do sistema, em formato digital,
anteriormente a abertura da sessão pública, sob pena de
inabilitação..

7.11.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que
constem do Termo de Referência somente serão exigidos
em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.12.1. complementação de informações acerca dos
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado
após a data de recebimento das propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação,
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 22.11.1.

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8. DOS RECURSOS
8.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou
de lavratura da ata.

8.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada
imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação;

8.4.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

8.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico altafloresta.mt.leg.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo

ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o

certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;
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9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida

para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação

9.1.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza, em especial quando:
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de
2013.

9.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2.1. advertência;
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3.Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração

Pública
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

9.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e
24.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5,
24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.

9.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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9.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das
infrações dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e
24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 24.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN
SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados
por forma eletrônica, pelos seguintes meios: Plataforma bll.org.br e email:
licitacao@altafloresta.mt.leg.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é
medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.
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11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
altafloresta.mt.leg.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
11.11.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA
11.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO

Alta Floresta , 03 de setembro de 2024

OSLEN DIAS DOS SANTOS
PRESIDENTE
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12.ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA MT
(Processo Administrativo n° 107/2024)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUICIÇÃO DEPESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DEMANUTENÇÃO, LIMPEZA, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO, BEMCOMO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, DOS APARELHOS DE ARCONDICIONADO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA., nostermos da tabela abaixo, conforme condições e exigênciasestabelecidas neste instrumento.

LOTE/GRUPO 1 - PEÇAS
ITEMCODIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALORUNITARIO VALORTOTAL

1 168687
CONTROLE REMOTO PARACONDICIONADORES DE ARSPLIT UNIVERSAL FEITO EMPVC RESISTENTE COM TECLASEMBORRACHADAS EADERENTES.

05 UN 53,296 266,48

2 168688 CHAVE CONTACTORA 32A, 220VPARA CONDICONADORES DEAR SPLIT 60.000 BTUS 10 UN 203,58 2.035,80

3 168689 SENSOR DE TEMPERATURAPARA CONDICONADORES DEAR 10K 10 UN 99,628 996,28

4 168690
CAPACITOR DE FASE 20MF440VAC COM TERMINAL(ALUMINIO) PARACONDICIONADORES DE AR

15 UN 44,54 668,10

5 168691
CAPACITOR DE FASE 25MF440VAC COM TERMINAL(ALUMINIO) PARACONDICIONADORES DE AR

15 UN 31,9825 479,74

6 168692 CAPACITOR DE FASE 45MF440VAC COM TERMINAL 15 UN 64,7225 970,84
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(ALUMINIO) PARACONDICIONADORES DE AR
7 168693

CAPACITOR DE FASE 60MF440VAC COM TERMINAL(ALUMINIO) PARACONDICIONADORES DE AR
15 UN 69,2925 1.039,39

8 168694
CAPACITOR DUPLO 25+1,5MF440VAC COM TERMINAL(ALUMINIO) PARACONDICIONADORES DE AR

20 UN 40,04 800,80

9 168695 CAPACITOR DE PLACA 1,2UFPARA MOTOR VENTILADOR DECONDICIONADORES DE AR 15 UN 31,8325 477,49

10 168696
FITA PRATA ADESIVA/TERMICA100MM DE LARGURA, ROLO DE10 METROS PARA ENROLAÇÃOTUBO ESPONJOSO

30 UN 9,5275 285,83

11 168697
FITA PVC BRANCA 100MM DELARGURA, ROLO DE 10METROS PARA ENROLAÇÃOTUBO ESPONJOSO

90 UN 8,244 741,96

12 168698 PORCA CURTA DE LATÃO 1/2"PARA CONDICIONADORES DEAR 20 UN 17,19 343,80

13 168699 PORCA CURTA DE LATÃO 1/4"PARA CONDICIONADORES DEAR 20 UN 12,06 241,20

14 168700 PORCA CURTA DE LATÃO 3/4"PARA CONDICIONADORES DEAR 15 UN 24,97 374,55

15 168701 PORCA CURTA DE LATÃO 3/8"PARA CONDICIONADORES DEAR 20 UN 15,08 301,60

16 168702 PORCA CURTA DE LATÃO 5/8"PARA CONDICIONADORES DEAR 15 UN 20,786 311,79

17 168703
SUPORTE PARACONDENSADORA DECONDICONADOR DE AR DE7000 A 18000 BTUS (PAR)MINIMO 500MM DECOMPRIMENTO

15 UN 117,196 1.757,94

18 168704
SUPORTE PARACONDENSADORA DECONDICONADOR DE AR DE22000 A 30000 BTUS (PAR)MINIMO 600MM DE

05 UN 146,334 731,67
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COMPRIMENTO

19 168705
SUPORTE PARACONDENSADORA DECONDICONADOR DE AR DE36000 A 48000 BTUS (PAR)MINIMO 700MM DECOMPRIMENTO

05 UN 165,5533 827,77

20 168706
TUBULAÇÃO DE COBREFRIGORIGENA FLANGEADAS NABITOLA 1/2" PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

50 MT 92,818 4.640,90

21 168707
TUBULAÇÃO DE COBREFRIGORIGENA FLANGEADAS NABITOLA 1/4" PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

50 MT 82,718 4.135,90

22 168708
TUBULAÇÃO DE COBREFRIGORIGENA FLANGEADAS NABITOLA 3/4" PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

50 MT 99,898 4.994,90

23 168709
TUBULAÇÃO DE COBREFRIGORIGENA FLANGEADAS NABITOLA 3/8" PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

50 MT 94,34 4.717,00

24 168710
TUBULAÇÃO DE COBREFRIGORIGENA FLANGEADAS NABITOLA 5/8" PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

50 MT 119,27 5.963,50

25 168711
TUBULAÇÃO DE COBREFRIGORIGENA FLANGEADAS NABITOLA 7/8" PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

30 MT 125,854 3.775,62

26 168712
MANGUEIRA PARA DRENOESPIRALADO PARACONDICIONADORES DE AR(METRO)

30 MT 12,11 363,30

27 168713 GAS FREON R22 PARACONDICIONADORES DE ARSPLIT CONVENCIONAL/SPLIT 50 REC 244,47 12.223,90

28 168059 GAS REFRIGERANTE - DO TIPOR-410A,PARA USO EMCONDICIONADOR DE 50 REC 286,484 14.324,20
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AR,ACONDICIONADO EMGARRAFA DE 11,34 KG
29 168714 NIPLE LATÃO USINADO COMROSCA 1.1/4" PARACONDICIONADORES DE AR 20 UN 39,074 781,48

30 168715 NIPLE LATÃO USINADO COMROSCA 1.3/8" PARACONDICIONADORES DE AR 15 UN 41,636 624,54

31 168716 NIPLE LATÃO USINADO COMROSCA 1.1/2" PARACONDICIONADORES DE AR 15 UN 45,568 683,52

32 168717 NIPLE LATÃO USINADO COMROSCA 1.5/8" PARACONDICIONADORES DE AR 15 UN 56,892 853,38
33 168718 CABO PP FLEXIVEL 4X2,50MM(METRO) 50 MT 11,924 596,20

34 168719
RELE DE PLACA SFK-112DM 20A250 VAC PARACONDICIONADORES DE ARCONVENCIONAL

15 UN 48,746 731,19

35 168720
ROLAMENTO RIGIDO ESFERAS608 (MEDIDA 8MM X 22MM X7MM) PARACONDICIONADORES DE AR

20 UN 28,472 569,44
TOTAL DOLOTE: R$ 73.632,00 (setenta e três mil seiscentos e trinta e dois reais.)

LOTE/GRUPO 2 - SERVIÇOS
ITEM CODIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALORUNITARIO VALORTOTAL
36 167910

DESINSTALACAO DE ARCONDICIONADO 7000 A 12000BTUS SPLITCONVENCIONAL/INVERTER
15 UN 110,00 1.650,00

37 3641
DESINSTALACAO ARCONDICIONADO18.000BTUS SPLITCONVENCIONAL/INVERTER

10 UN 143,3333 1.433,33

38 168721
DESINSTALAÇÃO ARCONDICIONADO 22.000BTUS SPLITCONVENCIONAL/INVERTER

05 UN 173,3333 866,67

39 168639 DESINSTALAÇÃO DECONDICIONADOR DE AR 10 UN 233,3333 2.333,33
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30.000 BTUS MODELO SPLITCONVENCIONAL/INVERTER

40 168722
DESINSTALAÇÃO ARCONDICIONADO 60.000BTUS SPLITCONVENCIONAL/INVERTER

10 UN 386,6667 3.866,67

41 168723
INSTALAÇÃO ARCONDICIONADOR 12.000BTUS SPLITCONVENCIONAL/INVERTERCOMPLETA (METRAGEMTUBULAÇÃO CONFORMEFABRICA)

10 UN 533,3333 5.333,33

42 168724
INSTALAÇÃO ARCONDICIONADOR 18.000BTUSSPLITCONVENCIONAL/INVERTER COMPLETA (METRAGEMTUBULAÇÃO CONFORMEFABRICA)

10 UN 653,3333 6.533,33

43 168649
INSTALAÇÃO ARCONDICIONADOR 22.000BTUSSPLITCONVENCIONAL/INVERTER COMPLETA (METRAGEMTUBULAÇÃO CONFORMEFABRICA)

05 UN 693,3333 3.466,67

44 168056
INSTALAÇÃO ARCONDICIONADOR 30.000BTUSSPLITCONVENCIONAL/INVERTER COMPLETA (METRAGEMTUBULAÇÃO CONFORMEFABRICA)

10 UN 810,00 8.100,00

45 168725
INSTALAÇÃO ARCONDICIONADOR 60.000BTUSSPLITCONVENCIONAL/INVERTER COMPLETA (METRAGEMTUBULAÇÃO CONFORMEFABRICA)

10 UN 2.273,3333 22.733,33

46 2662
SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOLIMPEZA DE ARCONDICIONADO DE 9.000BTUS, SPLITCONVENCIONAL/INVERTER C

20 UN 266,6667 5.333,33
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OM MANUTENCAOPREVENTIVA

47 2349

SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOLIMPEZA DE ARCONDICIONADO DE 12.000BTUS, SPLITCONVENCIONAL/INVERTER COM MANUTENCAOPREVENTIVA

30 UN 266,6667 8.000,00

48 3074

SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOLIMPEZA DE ARCONDICIONADO DE 18.000BTUS,SPLITCONVENCIONAL/INVERTER COM MANUTENCAOPREVENTIVA

30 UN 333,3333 10.000,00

49 168726

SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOLIMPEZA DE ARCONDICIONADO DE 22.000BTUS,SPLITCONVENCIONAL/INVERTER COM MANUTENCAOPREVENTIVA

10 UN 363,3333 3.633,33

50 1236

SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOLIMPEZA DE ARCONDICIONADO DE 30.000BTUS,SPLITCONVENCIONAL/INVERTER COM MANUTENCAOPREVENTIVA

10 UN 413,3333 4.133,33

51 3075

SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOLIMPEZA DE ARCONDICIONADO DE 60.000BTUS,SPLITCONVENCIONAL/INVERTER COM MANUTENCAOPREVENTIVA

15 UN 950,00 14.250,00
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52 168727
SERVICO DE MANUTENCAODE APARELHO/SISTEMA DEREFRIGERACAO - DO TIPOSOLDA EM TUBULACAO DECOBRE

50 UN 85,00 4.250,00

TOTAL DOLOTE: R$ 105.916,65 (cento e cinco mil novecentos e dezesseis reais esessenta e cinco centavos.)

1.2.O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como
comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3.O prazo de vigência do registro de preços é de 1 (um) ano contados da
assinatura do contrato e, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.O registro de preço oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5.Em caso de divergência entre a descrição dos itens no sistema BLL
Compras, no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar,
prevalecerá o que estiver estabelecido no Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1.Aquisição de seguros para os veículos que compoem a frota do legislativo
municipal sendo, conforme tabela no item.

A CONTRATADA SERÁ REMUNERADA SOMENTE PELA EXECUÇÃO DOSERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS.A EXPECTATIVA É QUE, AO NÃO SER REMUNERADA PELO SERVIÇO DEMANUTENÇÃO CORRETIVA (EMBORA TENHA A OBRIGAÇÃO DE EXECUTARO SERVIÇO MEDIANTE DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO), A CONTRATADASE SINTA ESTIMULADA A EXECUTAR A MANUTENÇÃO PREVENTIVA DAMELHOR FORMA POSSÍVEL, COM O INTUITO DE EVITAR QUE OS
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EQUIPAMENTOS VENHAM A APRESENTAR PROBLEMAS. ISSO PORQUE,CONFORME INFORMAÇÃO DOS PRÓPRIOS PROFISSIONAISESPECIALIZADOS, UMA MANUTENÇÃO PREVENTIVA REALIZADA DE FORMAINADEQUADA É UMA DAS MAIORES FONTES DE PROBLEMAS PARA OSEQUIPAMENTOS.

OS SERVIÇOS PODEM SER DEFINIDOS SOB CARACTERÍSTICAS BÁSICAS, ASABER:

A) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA;

B) SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA;

C) SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE APARELHOS;

A CONTRATADA DEVERÁ DIAGNOSTICAR PROBLEMAS DE MAUFUNCIONAMENTO DOS APARELHOS, FORNECENDO À CONTRATANTEINFORMAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DAS MEDIDASPREVENTIVAS E/OU CORRETIVAS DOS PROBLEMAS EXISTENTES.

PARA ADEQUAÇÃO DOS APARELHOS, NO PRAZO DE ATÉ 15 (QUINZE) DIASÚTEIS A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO, ACONTRATADA REALIZARÁ INICIALMENTE:

A) LIMPEZA DA BANDEJA DE CONDENSADO;

B) DESENCROSTAÇÃO DA SERPENTINA DE RESFRIAMENTO /AQUECIMENTO;

C) LIMPEZA DAS UNIDADES FILTRANTES.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA
OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMPREENDEM A
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VERIFICAÇÃO DO ESTADO GERAL DOS APARELHOS, TAIS COMO:MOTORES, EVAPORADOR, CONDENSADOR E VERIFICAÇÃO DEVAZAMENTO DE GÁS REFRIGERANTE.

A PRIMEIRA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DEVERÁ SER FINALIZADA EM ATÉ30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS CONTADOS DA DATA DA ASSINATURA DOCONTRATO AS DEMAIS VISITAS OCORRERÃO MENSALMENTE;

A CONSTATAÇÃO DE UMA DEFICIÊNCIA PODERÁ SER FEITA PELACONTRATANTE OU PELA CONTRATADA, POR OCASIÃO DAS ROTINAS DEMANUTENÇÃO. ENTENDEM-SE COMO ROTINAS DE MANUTENÇÃO AREALIZAÇÃO DAS ROTINAS PERIÓDICAS PREVISTAS NO ITEM 6.5. DO ETP

MANUTENÇÃO CORRETIVA
OS SERVIÇOS DE NATUREZA CORRETIVA, QUANDO PROGRAMADOS,OBEDECEM A DATA E HORÁRIO COMBINADOS ENTRE O CLIENTE E ACONTRATADA.

AS MANUTENÇÕES CORRETIVAS PODEM, EXCEPCIONALMENTE, SEREMSOLICITADAS EM CARÁTER DE EMERGÊNCIA A QUALQUER HORÁRIO,INCLUSIVE COM ATENDIMENTO AOS FINAIS DE SEMANA, DEVENDO SERATENDIDAS PRONTAMENTE IN LOCO DENTRO DO PRAZO MÁXIMO DE 4HS.

PROBLEMAS QUE NECESSITE TROCA DE PEÇAS OU EQUIPAMENTODEVERÁ SER EXECUTADO DENTRO DO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE EQUATRO) HORAS, CONTADOS DA ABERTURA DO CHAMADO.

CONSTATADA UMA DEFICIÊNCIA PELA CONTRATANTE, ESTA COMUNICARÁÀ CONTRATADA PARA QUE REALIZE O DEVIDO REPARO.

O PRAZO PARA ATENDIMENTO DO CHAMADO INICIARÁ A PARTIR DORECEBIMENTO, QUE SERÁ FORMALIZADO POR CONTATO TELEFÔNICO.

INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO
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OS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE APARELHOS SERÃOEXECUTADOS QUANDO DA NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DOSMESMOS PARA MANUTENÇÃO OU REPOSICIONAMENTO NO AMBIENTEPARA MELHOR RENDIMENTO DO APARELHO.

AS INSTALAÇÕES E DESINSTALAÇÕES PODERÃO SER SOLICITADOS PELACONTRATANTE À CONTRATADA, MEDIANTE PRÉVIO ACORDO, QUANDO OAPARELHO DE AR CONDICIONADO ESTIVER EM UMA POSIÇÃO QUE AFETEALGUM EQUIPAMENTO DENTRO DA SALA REFRIGERADA.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Sustentabilidade
4.1.A contratada deverá seguir mecanismos de implementação da

sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de
produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos
irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor incômodo e
sejam mais eficientes, devendo, no que couber, durante toda a execução
contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a
implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos
fornecidos na contratação deverão respeitar as normas da ABNT quanto à
correta destinação dos resíduos sólidos).

 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.2.Na presente contratação, não serão indicadas determinadas marcas e

modelos, entretanto, as marcas devem ser compatíveis com os itens da
licitação.

 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.3. Neste certame, não será vedada a participação de marcas.

 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.4.Neste certame, não será vedada a participação de marcas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


42

 Da exigência de amostra
4.5. Não será solicitada amostra.

 Requisitos necessários ao atendimento da necessidade
4.6.Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021 e
atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.

 Critérios de participação
4.7.Os critérios de participação estão definidas no item 2 do edital..

Do registro de preços
4.8.A minuta do registro de preços, pode ser encontrada nos anexos do

Instrumento Convocatório.
Local de entrega e prestação do serviço

4.9.Sede da Câmara Municipal de Alta Floresta, situada à Av. Colonizador
Ariosto da Riva, 2349 – Bairro Centro – CEP 78.580-000 – Alta
Floresta/MT. Quaisquer dúvidas poderão ser sanadas através dos
seguintes contatos: E-mail: < licitacao@altafloresta.mt.leg.br > tel: 66 3521-
5030

 Subcontratação
4.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 Garantia da contratação
4.11. As exigências de garantias estão disponíveis no Estudo Técnico

Preliminar
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 Vistoria
4.12. A avaliação prévia dos veículos para execução dos serviços é

facultada, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 07:00 horas às 13:00 horas.

4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável
técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos
de quaisquer detalhes, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 Condições de execução

5.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. A contratada, para prestação dos serviços de instalação,

manutenção preventiva, manutenção corretiva dos sistemas
de refrigeração de ambiente, deverá ter disponibilidade de
equipamentos, ferramentas, instalação física apropriada e
específica, e pessoal técnico especializado, para o
cumprimento do objeto da licitação.

5.1.2. A execução do serviço contratado será realizada apenas
quando provocada a demanda pela administração, a partir
da emissão da ordem de serviço.

5.1.3. A contratada deverá ter pleno conhecimento das
condições necessárias para prestação do serviço, inclusive
quanto à localização da Câmara Municipal de Alta Floresta.

5.1.4. A contratada deverá seguir mecanismos de
implementação da sustentabilidade que estimulem e
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favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos
com menor impacto ambiental, evitando produtos irritantes
para o consumidor, equipamentos que causem menor
incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber,
durante toda a execução contratual, observar os critérios de
sustentabilidade ambiental e a implementação de ações
que reduzam os impactos ambientais (os insumos
fornecidos na contratação deverão respeitar as normas da
ABNT quanto à correta destinação dos resíduos sólidos).

5.1.5. A contratada deverá comprovar sua capacidade técnica
através de atestados que demonstrem sua aptidão para a
prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis à contratação a ser realizada. Devendo
também comprovar sua habilitação jurídica, fiscal,
trabalhista e econômico-financeira através da apresentação
de certidões negativas para estes fins, conforme definido
em edital.

5.1.6. O serviço a ser contratado se enquadra como serviço
comum, porque as exigências técnicas para o serviço de
manutenção de ar são geralmente praticadas no mercado
da área de refrigeração, não havendo especificidades que
impliquem em transferência de conhecimentos, tecnologia e
técnicas empregadas a serem repassadas em transições
contratuais.

5.1.7. Os serviços serão executados no horário e nos dias
normais de expediente administrativo da contratante, 07h às
13h, de segunda à sexta-feira, porém, em caso de
essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a eventual
execução fora do horário normal de expediente
administrativo da contratante, sob condição de consulta e
aprovação da administração. No entanto, tal situação, caso
ocorra, não implicará adicional de preço baseado nos
acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.
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5.1.8. Os técnicos da contratada deverão se apresentar para a
realização dos serviços uniformizados e portando
documento de identificação.

5.1.9. No caso dos itens do lote de serviços, após a solicitação
da ordem de serviço emitida pela administração, a
contratada terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para
comparecimento ao órgão e verificação do problema,
devendo providenciar a realização do serviço em até 24
(vinte e quatro) horas, num total de 48 (quarenta e oito)
horas após a emissão da ordem de serviço, ressalvados os
casos em que comprovadamente não houver possibilidade
técnica para a execução, autorizada pela administração.

5.1.10. No caso dos itens do lote de peças e gás refrigerante,
após a solicitação da ordem de compra emitida pela
administração, a contratada terá o prazo de até 10 (dez)
dias para entrega. A contratada deverá informar, em tempo
hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de
realizar o serviço ou entrega dos bens conforme o
estabelecido.

5.1.11. A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer
acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados
quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais
para o exercício da atividade.

5.1.12. A contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não
aprovado pela contratante, sem qualquer ônus adicional,
com garantia dos serviços de, no mínimo, 3 (três) meses.

5.1.13. Entende-se por manutenção preventiva a série de
procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de
quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em
perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e
normas técnicas específicas para os equipamentos,
incluindo ajustes, especificações, lubrificação e limpeza
interna, quando necessário.
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 Condições de execução
5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) atrelado ao ETP.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ARP

6.1.O Registro de Preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4.Após a assinatura do Registro de Preço, o órgão poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.5.O Registro de Preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.6.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.7.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.8.Após a assinatura do Registro de Preço, o órgão poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
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quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando a instancia superior para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9.O fiscal coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
Registro de Preço contendo todos os registros formais da execução no histórico, a
exemplo do empenho, do registro de ocorrências, das prorrogações, elaborando relatório
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, IV).

6.9.1. O fiscal acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. A Câmara Municipal emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelo fiscal, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.3. A Câmara Municipal tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
X).

6.10. O fiscal elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VI).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1.A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços

 Do recebimento
7.2.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias,

pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do
recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.

7.2.2. O servidor designado realizará o recebimento provisório
do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.3. O servidor designado realizará o recebimento provisório
do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.3.Para efeito de recebimento provisório, ao final do período, o O servidor
designado irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.3.1. Os serviços e bens poderão ser rejeitados, no todo ou
em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm


49

7.4.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada
pelo fiscal no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a
documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm
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7.6.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

7.7.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
no instrumento de cobrança.

7.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

 Liquidação
7.9.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de até cinco dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à
metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal.

 Prazo de pagamento
7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
índice IGP-M de correção monetária.

 Forma de pagamento
7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.
7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR
LOTE.

 Exigências de habilitação
8.2.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:
 Habilitação jurídica

8.3.Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.4.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.5.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.6.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.8.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além
do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

 Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 Qualificação Econômico-Financeira
8.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.21. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação
pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo
OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

8.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item será
atestado pelo profissional habilitado da área contábil, lotado no quadro de
servidores da Câmara Municipal.

8.26. No caso de os índices financeiros referidos no item 8.21
apresentarem valores negativos em algum dos exercícios, o Legislativo
poderá dar continuidade ao processo de habilitação, desde que os demais
parâmetros de qualificação econômico-financeira e técnica preencham os
requisitos necessários.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 Qualificação Técnica
8.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.

8.27.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.27.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de
1971;

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número
de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
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8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-
partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros
de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. R$ 179.548,65 (Cento e setenta e nove mil quinhentos e quarenta e oitoreais e sessenta e cinco centavos.)

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de
Alta Floresta.MT

Alta Floresta, 03 de setembro de 2024

______________________________
OSLEN DIAS DOS SANTOS

PRESIDENTE

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
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14.ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Por este instrumento público, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA

FLORESTA, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo Presidente
Oslen Dias dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a
empresa _____________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na
___________________________________________, com CNPJ sob o no
__________________________, representada por
_________________________________, inscrito no CPF sob o n°
________________________ e portador do RG n°
_______________________________, doravante denominada CONTRATADA, nos
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 , Lei Complementar n° 123,
de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e em face do resultado
obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024,
resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento
dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos
itens constantes no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 001/2024, que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.1.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Especificação Marca Modelo Unidade Quant Valor Un

2. CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
2.1.O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá

ser prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do
preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado
mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal nº
14.133/2021.

3.2.O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de
acordo com as disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114
da Lei Federal nº 14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa ao
correspondente edital.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, salvo, justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei
nº14.133/21.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico, quando:

A. Não cumprir as condições da Ata de
Registro de Preços (Analisado caso através
de Processo Administrativo Especial);

B. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21.

C. Caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados e
comprovados os fatos;

D. Por razões de interesse público.
6. CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES

6.1.O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços
ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 (dez)
dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Edital.
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6.2.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um)
ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021).

6.3.Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições
estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.

6.4.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.

6.5.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão licitante.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1.Durante a vigência desta ata, o desconto será fixo e irreajustável.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1.A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de

Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
8.2.Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento

da Nota de Empenho ou Ordem de Compra.
9. CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1.O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o
exigido no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do
Anexo I do edital.

10.CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s)

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.
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11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infrações:
dar causa à inexecução parcial;
dar causa à inexecução parcial que cause
grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
dar causa à inexecução total;
deixar de entregar a documentação exigida
para o certame;
não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
não celebrar o contrato ou não entregar a
documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da
entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
apresentar declaração ou documentação
falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;
fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitação;
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praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no
edital as seguintes sanções:

advertência;
multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos
por cento) e máximo de 30% (trinta por
cento) do valor do objeto licitado ou
contratado;
impedimento de licitar e contratar, no
âmbito da Administração Pública direta e
indireta do órgão licitante, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo
item.

11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

11.6. A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
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11.7. Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

11.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do
presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

11.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.

11.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

reparação integral do dano causado à
Administração Pública;
pagamento da multa;
transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano
da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3
(três) anos da aplicação da penalidade, no
caso de declaração de inidoneidade;
cumprimento das condições de reabilitação
definidas no ato punitivo;
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análise jurídica prévia, com posicionamento
conclusivo quanto ao cumprimento dos
requisitos definidos neste artigo.

11.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do
presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado,
a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital

Pregão Eletrônico 004/2024, Termo de Referência e a proposta da empresa.
12.2. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo
artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer
litígios oriundos da licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a
outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Alta Floresta, __ de ________ de 2024
Câmara Municipal de Alta Floresta

Licitante Vencedora
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, naForma Eletrônica nº 004/2024 acatando todas as estipulações consignadas norespectivo Edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Item Valor Un Valor TotalItem 1 R$ R$
CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege apresente licitação.
LOCAL, VALIDADE E PRAZO DE ENTREGA
Conforme Termo de Referência
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscaise comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outrasquaisquer que incidam sobre a contratação.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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16.ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao Pregoeiro e Equipe de ApoioCâmara Municipal de Alta Floresta
Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº._________________, com sede na _____________________________, através de seurepresentante legal infra-assinado, DECLARA que:
1 - a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esferade governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas;
2 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem comode que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nasnormas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento deconduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente osrequisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5 – está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normasespecíficas.
6 - que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratanteexercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive demembros de Comissões ou servidores do Município de Alta Floresta

_______________________________________________, _______ de___________________ de 2024.Local e Data

_______________________________________Assinatura do Responsável Legal da empresaCarimbo do CNPJ da empresa


